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ATA DA 306ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos dezenove dias do mês de março do ano de dois mil e sete, às nove horas e trinta minutos, no auditório do Centro de Recursos Ambientais - CRA, teve início a 306ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Eduardo Mattedi, presidente em exercício, representante da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Carlos Eduardo Sodré, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; Lorene Louise Silva Pinto, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - SESAB; Maria Regina Cunha Pitta Lima, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; João Marcos Miranda de Souza, representante da entidade ambientalista Grupo de Recomposição Ambiental - GERMEN; Paolo Botticelli, representante da entidade ambientalista Projeto Amiga Tartaruga – PAT/ECOSMAR; José Roberto Celestino, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; José Augusto Passos, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Bahia – FTIBA; Josemário Martins e Fernando Oliveira, representantes da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia – FETAG; Irundi Edelweiss, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Melquiades Oliveira, representante da entidade ambientalista, Centro de Estudos e Pesquisa para o Desenvolvimento do Extremo Sul da Bahia – CEPEDES; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ; Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista Grupo de Resistência às Agressões ao Meio ambiente – GRAMA. Estiveram presentes: Kitty Tavares, Larissa Cayres, Eliuda Soares, Jader da Silva da Secretaria Executiva do CEPRAM; Luis Cezar Gil, Ronaldo Martins, Hosana Gaspar, Ruy Muricy, Ana Cordeiro, Letícia Neves, Margareth Peixoto e Fábio Costa, representantes do Centro de Recursos Ambientais - CRA;  Como convidados: Antonio Matias, representante da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM, Militão de Morais Ricardo, coordenador Nacional do Projeto Corredores Ecológicos, no Ministério do Meio Ambiente – MMA, Antonio Ricardo C. Louzada e Paulo Tarcisio C. Louzada, representantes da Floram/South Bahia Energia, Mário S. C. Louzada, Secretário de Meio Ambiente do município de Itapebi, Maria Valeria Ferreira, representante da Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR. Constaram da pauta os seguintes assuntos: Abertura da sessão; Apresentação do Sistema de Georrefrenciado de Gestão Ambiental da Bahia – GEOBAHIA; Informe sobre o processo de revisão das Leis de Meio Ambiente; Discussão e votação da Ata da 305ª Reunião Ordinária, realizada em 28/02/07; Relato dos Processos Novos (adiamento, destaque, pedido de vistas ou aprovação sob rito sumário); O que Ocorrer.  O presidente em exercício, conselheiro Eduardo Mattedi, cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão. Passou a palavra para Margareth Peixoto que apresentou a segunda versão do Sistema GEOBAHIA; disse que o sistema era um banco de dados geográficos que visaria sistematizar, integrar e possibilitar a análise de informações ambientais e socioeconômicas georreferenciadas do território baiano, fruto da parceria entre o CRA e o Núcleo Mata Atlântica; durante a apresentação foram demonstradas as utilidades do sistema, visualização de imagens captadas pelo satélite, além de acessos a autos de infração e licenciamento do CRA, procedimentos do Ministério Público Estadual, entre outras, bem como visualizar Áreas de Preservação Permanente no Litoral Norte, ecossistemas, campos de petróleo, indústrias da Baía de Todos os Santos, plantios de eucalipto, áreas do Incra, espécies ameaçadas e endêmicas, Conservação Internacional, áreas focais do Corredor Central da Mata Atlântica – Bahia, lixões do Alto da Bacia do Rio Paraguaçu, Projeto Nascentes do Paraguaçu etc; disse que o Geobahia possibilitaria a participação de revisão das leis nºs 10.431 e 10.432, que dispunham sobre a Política Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Semarh. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Fábio Costa, que falou sobre os procedimentos operacionais realizados através do sistema, bem como a execução de controle e monitoramento de condicionantes não atendidas; registrou que estaria sendo lançada a vinculação do Cérberus ao banco de dados da Superintendência de Recursos Hídricos – SRH. O conselheiro Walmir do Carmo parabenizou a equipe técnica do CRA pelo desenvolvimento do sistema. O conselheiro Mattedi ressaltou a importância do novo mapa de planejamento do Estado que estava adotando critérios de identidade cultural semelhante ao usado pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário a ser inserido no sistema Geobahia. Em seguida, passou a palavra a Larissa Cayres para falar sobre o processo de revisão da Lei nº 10.431 que dispõe sobre a política de meio ambiente proteção à biodiversidade do Estado e da Lei nº 10.432 que dispõe sobre a política de recursos hídricos; informou que houve algumas rodadas de discussões e foram levantadas as principais dificuldades das questões ambientais; registrou que o Projeto de Lei havia sido enviado pelo executivo em novembro de 2006, para análise da assembléia, tendo sido aprovado em 20 de dezembro, mesmo ano; informou que a Lei nº 10.431 entraria em vigor no dia seguinte, 20 de março de 2007, com prazo de 90 dias para regulamentação; disse que considerado a extensão do Estado da Bahia e todas as regiões fisiográficas, as normas e instrumentos deveriam ser discutidos pela população, principalmente em outros municípios; disse que a Semarh criou um Grupo de Trabalho composto por diversos órgãos de sua vinculação e contará com o apoio da Procuradoria Geral do Estado – PGE, para consolidar as contribuições que deverão ser encaminhadas pela sociedade para compor o texto final; disse que se previa a realização de sete audiências, para que pudesse discutir as reais demandas; informou que seria publicado o edital de convocação para discutir a política de meio ambiente; disse que o GT discutiria os aspectos técnicos, definição de todo mecanismo de controle social com ênfase na geração de emprego e renda, dará um tratamento diferenciado aos biomas da caatinga e mata atlântica, e o fortalecimento do instrumento de compensação ambiental, definirá os procedimentos relativos aos instrumentos de comando e controle para garantir o desenvolvimento de controle ambiental, garantindo a efetividade da gestão ambiental e rever as deliberações da Conferência Estadual de Meio Ambiente; por fim, proporá o texto final das revisões, para que os fóruns CEPRAM e CONERH definam os aspectos políticos; ressaltou que o texto final seria apresentado nesse Conselho, e, posteriormente, submetido a PGE para verificar a constitucionalidade do instrumento e em seguida será enviado a casa civil. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Kitty Tavares que informou que no dia seguinte, 20, seria realizada uma reunião do Grupo de Trabalho na Superintendência de Recursos Hídricos – SRH, para discutir e analisar a interpretação da composição dos seguimentos para fins de regulamentação da Lei. O conselheiro Mattedi reforçou que essa reunião seria muito importante para definir a forma de funcionamento do CEPRAM até aprovação do projeto de revisão das Leis. O conselheiro Fernando Oliveira perguntou qual seria a garantia que o atual governo daria para a sociedade no sentido de acatar as sugestões. O conselheiro Mattedi respondeu que houve uma negociação do governo durante o processo de transição e as leis foram aprovadas com a recomendação de encaminhá-las para revisão da nova gestão. Em seguida, o conselheiro Mattedi passou para a discussão e votação da ata da 305ª Reunião Ordinária que fora aprovada com alterações. Passou para o relato de processos: questionou se havia adiamento. O conselheiro Carlos Sodré, pediu permissão para inversão da pauta para apresentar Processo nº 2005- 006078/TEC/LO-00115, Indústria de Calçados Conceição do Almeida Ltda adiado durante a reunião anterior; relatou o seu voto considerando que:  “a) seja mantida a multa aplicada pelo CRA, refletindo a importância de se conferir máximo respeito à normal legal e aos regramentos administrativos, que não podem ser desdenhados; b) seja concedida a ordem liberatória do empreendimento, sob os condicionamentos estabelecidos, satisfeito, antecipadamente, pelo Requerente, o recolhimento da multa imposta pelo órgão técnico”. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e esclareceu que o entendimento seria que a concessão da licença se daria após o pagamento da multa, pela requerente. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Cezar Gil que esclareceu que não era um procedimento usual, normalmente o processo corre em paralelo, uma vez, havendo a concordância do colegiado, a licença seria bloqueada até regularização da infração; diante disso, ressaltou que o interessado tinha o direito de defesa e após pronunciamento do CRA caberia recurso do CEPRAM. O conselheiro Carlos Sodré reafirmou o seu voto, para que fosse levado em consideração a sua proposta para possível discussão e adoção; justificou que o seu voto devera de acordo ao constatado nos autos do processo de que o empreendimento estava operando sem a devida licença do órgão de controle ambiental. Cezar Gil esclareceu também que a multa fora aplicada em função da falta das licenças anteriores e o valor correspondeu às despesas que o empreendedor teria que dispor para o Estado no pagamento das taxas de pedido de licenças não ocorrido. O conselheiro Irundi Edelweiss disse que diante de situações semelhantes recorrentes propôs que, uma vez o interessado não exercesse os dez dias do prazo concedido para entrar com recurso caberia exigir que fosse paga a multa antes da concessão da licença caso contrário, não interposto o recurso deveria ser concedido mais um prazo e a tramitação dos processos correria paralelamente. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Cezar Gil que prestou esclarecimentos sobre alguns pontos da discussão e registrou que a Lei nº 7799, não atrelava a multa à licença, bem como não estabelecia o condicionante do pagamento da multa a liberação da licença e ressaltou que constava que a análise da licença de empreendimentos considerados irregulares era de competência desse Conselho. O conselheiro Mattedi propôs ao colegiado a criação de uma Câmara Técnica para Assuntos Jurídicos. O conselheiro Mattedi passou a palavra ao Sr. Délio Borges procurador jurídico do CRA que esclareceu que o fato do interessado ter sido multado não significaria que a licença fosse concedida, e registrou quais seriam os procedimentos adotados: prazo para defesa, notificação para apresentar recurso num prazo de 20 dias, caso houvesse a interposição de Mandado de Segurança da justiça ao CEPRAM exigindo seguimento do processo, o Auto de Infração seria mantido e o processo remetido a Dívida Ativa e em seguida o CRA entraria com o processo de execução. O conselheiro Mattedi propôs a elaboração de uma proposta de Resolução que estabeleça os procedimentos de multa e licenciamento. Ato contínuo, colocou em votação e reafirmou que o relator conselheiro Carlos Sodré alterou o seu voto manifestando-se favorável pela concessão da Licença ao empreendimento Indústria de Calçados Conceição do Almeida Ltda e todos concordaram. Em seguida, passou para o relato de processos novos. Não houve pedido de adiamento. Houve pedido de destaque aos processos: 2006-005776/TEC/LL-0060, 2007-000730/TEC/LL-0009 e 2005-002378/TEC/AIMU-0085. Passou para aprovação de processos sob rito sumário: Processo nº 2006-004217/TEC/LO-0084, Calçados Malu Bahia Ltda, conselheiro relator Irundi Edelweiss que apresentou voto favorável pela concessão da Licença e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2003-003572/TEC/AIIN-0022, Departamento de Infra-estrutura de Transportes da Bahia – DERBA, conselheiro relator Renato Cunha que apresentou voto favorável pela manutenção do Auto de Infração e foi aprovado com abstenção do voto conselheiro Antonio Matias indicado para substituir o conselheiro José Joaquim de Carvalho Jr. Passou para os Processos nºs 2003-002874/TEC/AIAD-0212, Petrol Industrial S/A e 2005-001131/TEC/AIAD-0132, Transcope Transportes e Comércio de Derivados de Petróleo Ltda, conselheiro relator José Passos que apresentou voto favorável pela manutenção do Auto de Infração e foram aprovados por unanimidade. Em seguida, passou para discussão dos processos com pedido de destaque: Processo nº 2006-005776/TEC/LL-0060, Carvic – Empreendimentos Comerciais Ltda, conselheira relatora Lorene Louise que apresentou voto favorável pela aprovação do Termo de Referência – TR proposto para viabilização da Licença de Localização e ressaltou a importância da apresentação de produtos parciais listados no referido TR, para o adequado acompanhamento do desenvolvimento dos estudos feitos pelo CRA. O conselheiro Mattedi colocou em discussão. O conselheiro Renato Cunha perguntou como era o uso do solo no local atualmente. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Ruy Muricy coordenador de Licenciamento Ambiental do CRA que disse que o processo estaria vinculado ao processo de Licença de Operação que fora analisado pelo CEPRAM anteriormente para uma área contígua de quatro mil hectares, ou seja, o empreendimento foi multado por operar sem a devida licença; disse que nessa licença constou um condicionante que propunha a elaboração de um EIA/RIMA para um procedimento posterior, ou seja, tramitou dois processos, um para área de quatro mil hectares e outra área de dez mil hectares, sendo ampliada essa área e por recomendação desse Conselho seria passível de um EIA/RIMA, e, naquele momento estava sendo apresentado. Após as discussões a matéria foi colocada em votação e aprovada por unanimidade. Passou para o Processo nº 2007-000730/TEC/LL-0009, South Bahia Energia Ltda, conselheira relatora Maria Regina que apresentou voto favorável a Licença de Localização. O conselheiro Mattedi colocou em discussão. O conselheiro Renato Cunha disse que diante da relevância do objeto era passível de um EIA/RIMA. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Antonio Matias que fez algumas considerações quanto ao assunto em questão; falou da necessidade de oferta de energia de acordo ao crescimento do país; disse que diante da previsão de consumo de energia e com a expansão de crescimento do Brasil no prazo de cinco anos, a ANEL concluiu pelos projetos de hidrelétrica existente que a melhor opção seria a construção de termoelétricas. O conselheiro Fernando Oliveira registrou as presenças de representantes da empresa South Bahia naquela assembléia. A conselheira Maria Regina informou que havia um estudo de diagnóstico ambiental analisado superficialmente e reforçou a necessidade de energia no país. O conselheiro Melquiades questionou o tempo insuficiente para conhecimento e análise da matéria tendo em vista a importância do assunto em questão. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Paulo Tarcisio representante da South Bahia que prestou breves esclarecimentos quanto aos prazos determinados pela ANEL, e a tramitação do referido processo com relação aos documentos exigidos para que a empresa participasse do leilão. O conselheiro Renato Cunha sugeriu que fosse condicionada a Licença de Localização a um Estudo de Impacto Ambiental e a ser apresentado na Licença de Implantação. O conselheiro Josemário sugeriu criar uma Comissão de Acompanhamento ao Projeto desse empreendimento. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Francisco Brito, técnico da coordenação de Licenciamento do CRA, que discordou da necessidade de utilização do EIA/RIMA considerando que os impactos dentro de uma termoelétrica de ciclo aberto são totalmente previsíveis, basicamente emissões atmosféricas que poderão ser avaliadas naquele processo. Ana Cordeiro complementou que uma das avaliações maior prevista em Lei era avaliação ambiental estratégica podendo ser associada ao zoneamento ambiental constante do processo de implementação. O conselheiro Fernando Oliveira fez algumas considerações com relação ao combustível que seria utilizado, bem como a geração de emprego; registrou que a FETAG votaria favorável sem nenhum problema se a proposta de queima do combustível fosse de biomassa, preferencialmente o biodiesel. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Antonio Matias que disse que o uso do combustível de usina daquele tipo implicaria no preço diretamente que vai para o leilão, naquele momento era inviável a exigência do uso alternativo de combustível devido ao alto custo representativo e sua forma de utilização, em percentual misturado ao óleo diesel, ou seja, a escolha do combustível estaria ligada à participação do leilão; disse que os empregos eram destinados à mão-de-obra de construção e operação, bem como os indiretos que atenderão os suprimento da usina. O conselheiro passou a palavra a Paulo Tarcisio que explicou os procedimentos para que uma empresa participe de um leilão; esclareceu os métodos que serão utilizados para operacionalizar a usina a partir dos estudos que foram implementados. O conselheiro Mattedi passou a palavra a Mário Louzada, secretário de Meio Ambiente do município de Itapebi, que falou dos impactos sociais existente nesse município; ressaltou que o município procurava trabalhar em consonância com a Legislação Estadual e Federal e que estaria à disposição do Conselho para quaisquer outros esclarecimentos. O conselheiro Renato Cunha ressaltou que diante das discussões decorridas naquele plenário, e considerando a necessidade da empresa participar do leilão, que concordaria com aprovação da concessão da licença desde que fossem acrescentados os condicionantes apresentados por escrito, bem como a sugestão de complementação de estudos ambientais. O conselheiro Josemário sugeriu que, além da proposta apresentada pelo conselheiro Renato fosse encaminhada à proposta de estudo para viabilizar o uso de energia renovável. Por fim, o conselheiro Mattedi ratificou a aprovação da concessão da Licença de Localização do empreendimento South Bahia conforme voto da conselheira relatora agregando a proposta de acréscimo de condicionantes formulada pelo conselheiro Renato e todos concordaram. Passou para o Processo nº 2005-002378/TEC/AIMU-0085, Prefeitura Municipal de Inhambupe, conselheiro relator João Marcos que apresentou voto favorável pela manutenção da multa com redução do valor e a conversão do valor aplicado inicialmente em recursos destinados a elaboração do Programa de Recuperação em Áreas Degradadas – PRAD e recuperação de mata ciliar da Lagoa Branca. O conselheiro Mattedi colocou em discussão. A conselheira Lourene propôs que fosse estabelecido um prazo para apresentação do PRAD e a viabilidade de recuperação das áreas. Em seguida, o conselheiro Mattedi ratificou perante o colegiado o voto apresentado pelo conselheiro acrescido da sugestão e todos concordaram. Passou para o Processo nº 2005-004447/TEC/LO-0089, Ariel Horovitz, conselheiro relator Luiz Tarcisio que apresentou voto favorável pela concessão da Licença. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e foi aprovado por unanimidade. Passou para o Processo nº 2003-000943/TEC/AIAD-0088, Bison indústria de Calçados Ltda, conselheiro relator Luiz Tarcisio que apresentou voto favorável pela a anulação do Auto de Infração. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e todos concordaram. Ato contínuo, passou para apreciação do processo com pedido de vistas: Processo nº 2006-005011/TEC/LO-0104, João Gabriel Nazzari, conselheiro revisor Josemário Martins que apresentou voto com acréscimo de condicionante: “elaborar e executar projeto de recuperação de Mata Ciliares com o plantio de espécies nativas no Riacho Riachão na área do entorno do empreendimento”. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e o conselheiro Renato sugeriu que fosse firmado um Termo de Ajuste e Compromisso para intervenção local. Em seguida, o processo foi aprovado por unanimidade. Passou para os processo constantes da Pauta Suplementar: Processos nºs 2007-001063/TEC/LL-0013 e 2007-001212/TEC/LL-0018, CHESF, referentes aos Termos de Referência, conselheiro relator Roberto Celestino que apresentou voto favorável pela emissão dos Termos de Referência; sugeriu que haja uma apresentação do EIA/RIMA no CEPRAM. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e foi aprovado por unanimidade. Passou para O que Ocorrer: o conselheiro Mattedi registrou que foi solicitado pela empresa Mirabela Mineração,  indicação de representantes na condição de titular e suplente para compor a Comissão de Acompanhamento do Projeto Santa Rita. Os conselheiros Josemário Martins e Walmir do Carmo manifestaram interesse em participar dessa Comissão, sendo acordado por todos. O conselheiro Mattedi registrou que no dia nove de abril será realizado o lançamento do Programa Nacional de Capacitação de Gestores Municipais – PNC. O conselheiro Josemário Martins sugeriu que o CEPRAM abra discussão sobre o Projeto de Transposição do São Francisco, convidando Sr. João Suassuna, da Fundação Joaquim Nabuco e representantes do Ministério Público, Ministério da Integração e a ANA. Programa Nacional das Águas. O conselheiro Melquiades apresentou denúncia referente ao veneno nas encostas e nascentes do vale do Rio Santa Cruz, município de Eunápolis, através da empresa Veracel Celulose; solicitou do CRA informações referentes ao licenciamento ambiental da empresa Central de Reciclagem de Resíduos Sólidos; solicitou informações sobre o não cumprimento da condicionante referente ao uso múltiplo de madeira aplicada a empresa Veracel celulose. O conselheiro Renato Cunha sugeriu a realização de uma auditoria completa nas licenças concedidas para a monocultura do eucalipto; solicitou discussão sobre o PAC e o Plano Estratégico do Estado da Bahia; solicitou que o CRA apresentasse uma lista de processos de todas as licenças que estão em análise, desde o ano 2000. O conselheiro Walmir do Carmo informou que estão sendo realizadas discussões sobre monocultura de eucalipto com representantes dos diversos segmentos. 



Em seguida, o conselheiro Mattedi agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezoito horas e trinta minutos. Eu, Eliuda Soares, lavro e assino esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 19 de março de 2007. 
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